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                                       PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA
 CONCORRÊNCIA Nº.......... /2012 - SERVIÇO- FL.23

· ORIGEM DA LICITAÇÃO: EMPRESA MUNICIPAL DE LIMPEZA E URBANIZAÇÃO-EMLURB.

· MODALIDADE: CONCORRÊNCIA Nº............. /2012

· OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL - INCINERAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS SÉPTICOS - PRODUZIDOS PELOS ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA, BEM COMO DO GERENCIAMENTO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO CENTRO DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS PERIGOSOS – CTRP, LOCALIZADO NA CIDADE DE FORTALEZA, PARA O PERÍODO DE VIGÊNCIA DE 12 MESES, PODENDO SER PRORROGADO NOS LIMITES DA LEI  E MEDIANTE JUSTIFICATIVA DO INTERESSE PÚBLICO. 
· TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL.
· REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO.
· DATA DE ABERTURA: ............. DE .......................................DE .......................

· HORA DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: de..............a ............................

· HORA DE ABERTURA DOS ENVELOPES: .........................................................

O titular da origem desta licitação torna público, para conhecimento dos interessados, que A COMISSÃO PERMANENTE DE EXECUÇÃO DAS LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA, criada através de Decreto e nomeada por Ato juntado ao processo administrativo de que trata esta licitação, devidamente publicados no Diário Oficial do Município, receberá e abrirá até horas e data acima indicada, em sua sede na Rua do Rosário, 77, Edifício Comandante Vital Rolim, Sobreloja e Terraço, centro em Fortaleza-CE, os envelopes contendo DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e PROPOSTAS DE PREÇOS referentes à licitação do objeto deste Edital, para a escolha da proposta mais vantajosa, objetivando a contratação dos serviços objeto desta licitação, observadas as normas e condições do presente Instrumento convocatório, anexos relacionados e nas disposições contidas na Lei nº 8.666/93 publicada no Diário Oficial da União de 22/06/93, e suas alterações posteriores introduzidas  pela Lei Federal n. 8883, de 08.06.94 e de conformidade com a Lei municipal n. 8.621, de 14.06.2002 e Lei Municipal  nº 8.869, de 19 de julho de 2004 e ainda, Lei Municipal nº. 8.408 de 24 de dezembro de 1999, regulamentada pelo Decreto Municipal nº. 10.696 de 02 de fevereiro de 2000, e demais normas que regem a matéria.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os significados, conforme abaixo:

01. LICITAÇÃO: - O procedimento de que trata o presente Edital;

02. LICITANTE: - Empresa participante da LICITAÇÃO;

03. HABILITAÇÃO: - Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica, econômico-financeira e regularidade fiscal de cada  participante da licitação;

04. ADJUDICATÁRIA: - Empresa vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto;

05. CONTRATANTE: Empresa Municipal de Limpeza e Urbanização - EMLURB.

06. CONTRATADA: - Empresa à qual estará afeta a execução dos serviços;

07. FISCALIZAÇÃO: - A ser exercida pela Empresa Municipal de Limpeza e Urbanização - EMLURB;

08. CPEL DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA: - Comissão Permanente de Execução das Licitações que realizará os procedimentos de recebimento de envelopes, habilitação e julgamento de propostas referentes a esta licitação.

09. CTRP – Centro de Tratamento de Resíduos Perigosos de Fortaleza – Imóvel de propriedade do Município de Fortaleza destinado à incineração do lixo;

10. SEMACE – Superintendência Estadual de Meio Ambiente do Ceará;

11.  SISNAMA – Sistema Nacional de Meio Ambiente

12. RESÍDUOS SÓLIDOS – qualquer forma de matéria ou substância, no estado sólido e semi-sólido, que resulte de atividade industrial, domiciliar, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços, de varrição e de outras atividades humanas, capazes de causar poluição ou contaminação ambiental;

13. RESÍDUOS SÉPTICOS – aqueles em que ante a presença de agentes biológicos oferecem risco à saúde pública e ao meio ambiente.

14. SERVIÇOS DE SAÚDE – aqueles prestados por hospitais, maternidades, prontos-socorros, sanatórios, clínicas médicas, casas de saúde, ambulatórios, postos de atendimento médico, postos e centros de saúde pública, Institutos, consultórios médicos e odontológicos, centros de hemodiálise, bancos de sangue, farmácias, drogarias, medicamentos e imunoterápicos vencidos ou deteriorados.

15. PGRSS – Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde, consistindo na adoção de processos que compreendem a segregação, a coleta, a manipulação, o acondicionamento, o transporte, o armazenamento, o tratamento, a reciclagem e a disposição final dos resíduos sólidos;

16. SERVIÇOS CONTRATADOS – serviços públicos a serem prestados obrigatória e ininterruptamente pela CONTRATADA durante todo o prazo do contrato, compreendendo o tratamento e destinação final dos resíduos sépticos, gerenciamento, operação, adequação e manutenção do CTRP.

17. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – Indica as pessoas de direito público que participam da contratação, seja da administração direta, indireta, fundações instituídas ou mantidas com recursos públicos e demais pessoas de direto privado sob controle do poder público. 

18. SISTEMA ATUAL EXISTENTE - Conjunto de instalações, máquinas e equipamentos constantes no CTRP pertencentes ao Município de Fortaleza.

19. SEMAM – Secretaria Municipal do Meio-Ambiente e Controle Urbano, que é o órgão responsável pela organização, fiscalização, controle e avaliação do Sistema Municipal de limpeza Urbana criado pela Lei Municipal Nº 8.621 de 14 de janeiro de 2002, sendo que a  Empresa Municipal de Limpeza e Urbanização - EMLURB administrará os serviços oriundos desta licitação.

01.0 - DO OBJETO

01.01 - A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL - INCINERAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS SÉPTICOS - PRODUZIDOS PELOS ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA, BEM COMO DO GERENCIAMENTO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO CENTRO DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS PERIGOSOS – CTRP, LOCALIZADO NA CIDADE DE FORTALEZA, CONFORME NORMAS E ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NESTE EDITAL E EM SEUS ANEXOS, PARA O PERÍODO DE VIGÊNCIA DE 12 MESES, PODENDO SER PRORROGADO NOS LIMITES DA LEI  E MEDIANTE JUSTIFICATIVA DO INTERESSE PÚBLICO.

1.2.  Compõem o presente instrumento, os seguintes anexos:



ANEXO I – SISTEMA ATUAL EXISTENTE


ANEXO II – PROJETOS BÁSICOS/EXECUTIVO:

                       II.I  Especificações Técnicas dos Serviços

                       II.II  Manual de Operação  de Manutenção do CTRP

                       II.III Planilha de Composição De Preços

   ANEXO III – RELAÇÃO DE GERADORES DE RESÍDUOS DA PMF

   ANEXO IV – MODELO DO ATESTADO DE VISITA

   ANEXO V – MODELO DA DECLARAÇÃO

   ANEXO VI – JUSTIFICATIVA DO ÍNDICE
02.00 - DA PARTICIPAÇÃO

02.01 - Poderão participar desta licitação empresa sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades simples, associações e fundações - exceto sociedade cooperativa - regularmente estabelecida neste país, e que satisfaçam a todas as condições deste edital e por seus Anexos relacionados, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto desta licitação.

02.02 – Não será admitida a participação dos interessados sob a forma de consórcio. A empresa participante não poderá reunir-se a outras empresas, para apresentarem-se sob a forma de consórcio.

02.03 – É vedada a participação de empresa que estiver sob processo de Recuperação Judicial ou Falência.

02.04 - A licitante que pretender se fazer representar nesta licitação, deverá entregar à CPEL, juntamente com os envelopes colados, original ou cópia autenticada de PROCURAÇÃO PARTICULAR, com firma reconhecida em Cartório, OU PÚBLICA, outorgando amplos poderes para o mandatário representar a licitante nesta licitação. Quando o representante for titular da pessoa jurídica, deverá entregar o original ou cópia autenticada do documento que comprove tal condição.

02.05 – No caso da procuração particular esta deverá vir acompanhada de documento que comprove a titularidade do outorgante, quanto que o mesmo detém poderes para outorgar procuração.

02.05.01 - O PROCURADOR ou MANDATÁRIO poderá representar somente 01(uma) empresa.
02.06 - Não poderão participar desta licitação, as empresas declaradas inidôneas e impedidas de contratar com a Administração Pública.

02.07 - Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar este edital, devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação, estando a Administração obrigada a responder em até 03 (três) dias úteis.

02.08 - Os licitantes poderão impugnar os termos deste edital até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação.

02.09 – A participação nesta LICITAÇÃO implica a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste Edital.

03.00 - DA HABILITAÇÃO

03.01 - Para se habilitarem nesta licitação, as interessadas deverão apresentar envelope colado, tendo no frontispício os seguintes dizeres:

À

CPEL DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA

CONCORRÊNCIA Nº............. /2012

ÓRGÃO: EMPRESA MUNICIPAL DE LIMPEZA E URBANIZAÇÃO- EMLURB

ENVELOPE “A” - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

NOME DA LICITANTE:

03.02 - O envelope “A” deverá conter os documentos a seguir relacionados, em original, ou em cópia já autenticada por cartório competente, devendo a cada face de documento reproduzido corresponder uma autenticação, ainda que diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis. 

03.02.01 - Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem validade.

03.02.02 - Para a habilitação jurídica, a licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação.

03.02.03 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a disponibilização do documento pela Internet, a Comissão poderá verificar a autenticidade do mesmo através de consulta eletrônica. 

03.02.04 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu período de validade coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de ser inabilitada supervenientemente, levar o documento à Comissão nas condições de autenticação do item 03.02, para que seja juntado ao processo de licitação. Caso o processo já tenha sido enviado ao órgão de origem da licitação, deverá a licitante levá-lo a esta instituição para que o mesmo assim proceda. 

A - HABILITAÇÃO JURÍDICA

01 - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

02 - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

03 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

04 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

B - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

01 - CERTIDÃO NEGATIVA DE DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL expedida pelo distribuidor, ou distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa jurídica.

02 - BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03(três) meses da data de apresentação da proposta. 

02.01 - A boa situação da licitante será comprovada através dos seguintes índices:
· Índice de Liquidez Corrente – O Cálculo do índice de liquidez corrente define a capacidade da licitante em liquidar seus compromissos em curto prazo. Para fins de habilitação neste edital, obtendo-se o índice de liquidez corrente pela seguinte fórmula:

ILC = AC / PC, onde:

ILC = Índice de Liquidez Corrente

AC = Ativo Circulante

PC = Passivo Circulante

· Índice de Liquidez Geral – O cálculo do índice de liquidez geral define a capacidade da licitante de liquidar a totalidade de seus compromissos, ou seja, mede quanto à empresa possui de recursos não imobilizados em ativos fixos para cada real de dívida. Para fins de habilitação neste edital, obtém-se o índice geral pela seguinte fórmula:

ILG = (AC + RLP) / (PC + ELP), onde:
ILG = Índice de Liquidez Geral

AC = Ativo Circulante

RLP = Realizável a Longo Prazo

PC = Passivo Circulante

ELP = Exigível a Longo Prazo

· Índice de Endividamento Total – O cálculo do índice de endividamento total mede a participação de recursos financiados por terceiros, sendo um indicador de risco da licitante. Para fins de habilitação neste edital, obtém-se o índice de endividamento total pela seguinte fórmula:

IET = (PC + ELP) / AT, onde:

IET – Ìndice de Endividamento Total

PC = Passivo Circulante

ELP = Exigível a Longo Prazo

AT = Ativo Total

02.01.01 – Para prosseguir neste certame, a licitante deverá apresentar comprovação de boa situação econômica-financeira, a ser avaliada através dos índices supracitados e extraídos do balanço patrimonial apresentado, e atingir, concomitantemente todas as condições abaixo relacionadas:

	ÍNDICES FINANCEIROS
	CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
	VALORES

	Índice de Liquidez Corrente

Índice de Liquidez Geral

Índice de Endividamento Total
	Igual ou maior
Igual ou maior
Igual ou menor

	2,00

1,50

0,35


02.02 - No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial. 

02.03 - No caso das demais sociedades empresárias e empresa pessoa física, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticação da junta comercial, devendo tanto o balanço quanto os termos serem assinados por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e  pelo titular ou representante legal da empresa.

02.04 - No caso de empresa recém-constituída, deverá ser apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente registrados na Junta Comercial, constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticação da junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.

02.05 - No caso de sociedade simples, o patrimônio líquido deverá ser comprovado através da apresentação do balanço patrimonial devidamente Inscrito no Cartório de Registro Civil e assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, sendo as mesmas recém constituídas, o patrimônio líquido deverá ser comprovado através da apresentação do balanço de abertura devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da Instituição. 

03 - PATRIMÔNIO LÍQÜIDO não inferior a 10% da estimativa de custos, que deverá ser comprovado através da apresentação do balanço patrimonial.

C - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
01 - PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL da sede ou filial da licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus períodos de validade, devendo os mesmos apresentar igualdade de CNPJ.

a) CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A TRIBUTOS FEDERAIS E DA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, OU EQUIVALENTE, EXPEDIDA PELA RECEITA FEDERAL DO BRASIL E PRODURADORIA - GERAL DA FAZENDA NACIONAL;

b) CERTIDÃO QUANTO À DÍVIDA ATIVA DO ESTADO, OU EQUIVALENTE, REFERENTE AO ICMS, EXPEDIDA PELA SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO;

c) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO, OU EQUIVALENTE, REFERENTE AO ISS, EXPEDIDA PELA SECRETARIA DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO.

02 - CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRS), OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal.

03 - CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS, OU EQUIVALENTE, expedida  pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, da sede ou filial  da licitante, devendo a mesma ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal.

04 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do título VII – A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei 5.452, 1º de maio de 1943.

D - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

01 - CERTIFICADO OU INSCRIÇÃO DA LICITANTE NO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E ARQUITETURA - C.R.E. A – no domicílio ou sede da LICITANTE, no qual conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável (eis) técnico(s).

01.01 - Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA, comprovando que a LICITANTE executou ou executa serviço pertinente e compatível com o objeto desta licitação, limitadas às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto desta licitação, a seguir discriminados: 

1. Serviços de tratamento e destinação final (incineração) de resíduos sólidos sépticos provenientes de serviços de saúde;

2. Serviços de gerenciamento, operação e manutenção em usinas ou centros de tratamento de resíduos sólidos sépticos provenientes de serviços de saúde.

02. Relação de equipe técnica da empresa, acompanhada dos respectivos currículos profissionais de seus integrantes.

03 - COMPROVAÇÕES DE QUE A LICITANTE POSSUI EM SEU QUADRO PERMANENTE, na data prevista para a entrega dos envelopes, profissional de nível superior em engenharia ou outro devidamente reconhecido pelo CREA, cujo nome deverá constar na Certidão do CREA, detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica por execução de serviço já concluído, de características, quantidades e prazo semelhantes às do objeto deste edital, cujas parcelas mais relevantes são:

1. Execução de serviços de tratamento de resíduos sólidos sépticos - incineração - provenientes de serviços de saúde.

2. Operação e manutenção de usinas ou centros de tratamento e destinação final de resíduos sólidos sépticos provenientes de serviços de saúde.

03.01 - A comprovação de aptidão referida no item 03, letra D, deste edital, será feita por atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado devidamente registrado no CREA, ou por certidão expedida pelo próprio CREA, contendo os dados relativos às parcelas mais relevantes.

03.02 - A comprovação de que o profissional detentor do Atestado de Responsabilidade Técnica faz parte do quadro permanente da LICITANTE referida no item 03, letra D, deste Edital será feita através de cópia autenticada da "FICHA OU LIVRO DE REGISTRO DE EMPREGADOS", onde se identifique os campos de admissão e rescisão, juntamente com o termo de abertura do livro de registro de empregados, quando se tratar de empregado, ou através de cópia autenticada do CONTRATO SOCIAL ATUALIZADO, ou do ÚLTIMO ADITIVO DO CONTRATO, devidamente registrados na Junta Comercial, quando se tratar de sócio da empresa, ou por CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL, onde conste essa informação.

03.03 - Não serão aceitos, em hipótese alguma, para fins da comprovação prevista no subitem 04.01, PROFISSIONAIS COM CONTRATOS DE REGIME DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.

03.04 – Declaração da licitante obrigando-se a tratar quaisquer resíduos de serviço de saúde: sépticos e químicos, gerados no município de Fortaleza, promovendo, se necessário, incrementos de novas tecnologias e equipamentos, sem custos adicionais para a Contratante. 

4. Atestado de visita técnica para participação na CONCORRÊNCIA nº........../2012, conforme modelo ANEXO IV;

04.01 – O atestado de visita será expedido pela SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E CONTROLE URBANO-SEMAM, em nome da LICITANTE, de que esta, através do mesmo responsável técnico que assina a proposta visitou o local onde serão executados os serviços, tomando conhecimento das condições locais, avaliação própria da natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos, dos meios de acesso, e obtenção de todos os demais aspectos que possam influir direta ou indiretamente na realização do objeto dos serviços ora licitados e que sejam necessários para a preparação de sua proposta. 

04.02 – Poderão ser feitas quantas visitas cada LICITANTE considerar necessárias, devendo os representantes das LICITANTES devidamente credenciados, se apresentarem no local, data e hora a serem previamente agendados por integrantes da SEMAM, designados por ato do titular da SEMAM e através do TELEFONE nº (085) 3452.6900;

E-CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INC. XXXIII DO ART.7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

01 - DECLARAÇÃO DA LICITANTE, conforme modelo do ANEXO IV, constando que não mantém relação de trabalho noturno, perigoso ou insalubre com menor de 18 anos e qualquer trabalho com menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, assinada pelo representante legal da empresa.

ORIENTAÇÕES SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO

03.03 - Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPJ, ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que ele é válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais - da licitante.

03.04 - Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se forem acompanhados da versão em português, firmada por tradutor juramentado.

03.05 - Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope  A,   não sendo admitido posteriormente, o recebimento pela  Comissão  de  qualquer outro documento, nem permitido à  licitante  fazer  qualquer adendo aos entregues à Comissão.

03.05.01 - Caso haja a inserção de original de documento junto com as cópias autenticadas a Comissão, por força da lei n 5.553/68, procederá à devolução do mesmo mediante solicitação por escrito, da licitante; ou poderá efetuar a substituição do original por cópia autenticada, quando concluída a fase de habilitação.

03.06 - As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e recuperação judicial exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente o seu período de validade deverão ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para recebimento dos envelopes.

03.07 - A Comissão poderá, também, solicitar originais de documentos já autenticados, para fim de verificação, sendo a licitante obrigada a apresentá-los no prazo máximo de 02(dois) dias contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser  inabilitada.

03.08 - Caso a solicitação seja feita durante a sessão de habilitação, o caso deverá ser registrado em Ata, nela constando o prazo máximo referido no item 03.07.

03.09 - A CPEL não autenticará cópias de documentos exigidos neste edital.

03.10 - Serão inabilitadas as licitantes que não atenderem às exigências deste Edital referentes à fase de habilitação, bem como apresentarem os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma.

03.11 - A inabilitação da licitante importa na preclusão do direito de participar das fases subseqüentes.

03.12 - Quando todas as licitantes forem inabilitadas, é facultado à Administração, fixar o prazo de 08(oito) dias úteis, para a apresentação de documentação escoimada das causas que provocaram a inabilitação.

04.00 - DA PROPOSTA DE PREÇOS

04.01 – A PROPOSTA DE PREÇOS consistirá na apresentação dos preços que a LICITANTE se propõe a cobrar pelos serviços objeto desta LICITAÇÃO.

04.01.01 – Cada LICITANTE somente poderá apresentar uma única proposta.
04.02 - A licitante deverá entregar à Comissão, até o horário e dia previstos neste edital, envelope colado, tendo no frontispício os seguintes dizeres:

À

CPEL DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA 

CONCORRÊNCIA Nº ....../2012

ÓRGÃO: EMPRESA MUNICIPAL DE LIMPEZA E URBANIZAÇÃO-EMLURB


ENVELOPE “B” - PROPOSTA DE PREÇOS

NOME DA LICITANTE:

04.03 - Este envelope deverá conter os seguintes documentos: 

04.03.01 - Proposta de Preços datilografada ou digitada em 01(uma) via, em papel timbrado da empresa ou impressa em formulário contínuo, com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com endereço e telefone, datada e assinada (sobre o carimbo ou equivalente) pelo titular ou preposto da empresa contendo:

a - Especificação do objeto de acordo com o item 01.01 deste edital; 

b - Preço unitário (em algarismos) por Kilograma de lixo séptico recebido da PMF, no CTRP para ser incinerado; 

c - Preço total mensal  por Kilograma de lixo séptico recebido pelas Unidades de Saúde do Município, constante nos quadros I e II do anexo II – subitem II.I), em algarismos;

d - Preço global da proposta (preço total mensal X 12 (doze) meses), em algarismo epor extenso, para o período de vigência do contrato;

e - Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias;

04.03.02 - A LICITANTE deverá apresentar devidamente preenchida a PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS para o gerenciamento, operação e manutenção do CTRP orçados pela licitante, contendo em R$ (reais), em algarismos, com data-base do mês da apresentação da proposta, os custos unitários e parciais correspondentes aos itens da planilha fornecida, o respectivo valor total e o custo por Kilograma de resíduo séptico, tudo na conformidade do disposto no anexo II subitem II.III. 

ORIENTAÇÃO SOBRE A ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

05.01 - Para fins de elaboração da proposta de preços deverão ser observados os aspectos a seguir:

05.01.01 - Independente de declaração expressa, fica subentendido que no preço proposto deverão estar compreendidos todos os custos, investimentos, manutenção, materiais, peças de reposição, mão-de-obra, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, BDI – Bonificações de Despesas Indiretas, Insumos necessários à operação do CTRP, Serviços indiretos, Serviços de terceiros e inclusive despesas relacionadas com :

a. Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e /ou quaisquer infrações;

b. Seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fenômenos da natureza, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados ao Contratante e /ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelos serviços;

c. Todo fardamento e equipamento de segurança que serão utilizados na execução dos serviços,

d. Demais ônus atinentes à completa execução do objeto.

05.02 - Na elaboração da proposta, o preço global para a vigência do contrato, não poderá ultrapassar o limite máximo constante do Anexo II subitem II.III, deste edital.

05.03 - Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "B" não sendo admitido o recebimento pela Comissão, de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo aos entregues à Comissão.

05.04 - Todos os valores constantes na proposta de preços e na planilha de composição de preços deverão estar expressos em REAL.

06.00 - DOS PROCEDIMENTOS GERAIS

06.01 - A entrega dos envelopes contendo os documentos de habilitação e as propostas de preços serão até o dia e a hora previstos no preâmbulo deste edital, na sede da CPEL.

06.02 - Após o Presidente da Comissão declarar encerrado o prazo para  recebimento dos envelopes, não serão aceitos quaisquer outros  documentos que não os existentes nos respectivos envelopes, nem será permitido que se faça qualquer adendo ou esclarecimentos sobre os documentos, de forma a alterar o conteúdo original dos mesmos.

06.03 - Em seguida, a Comissão procederá à abertura dos envelopes contendo os documentos referentes à habilitação e fará a conferência destes de acordo com as exigências deste edital, os quais serão rubricados e numerados pela Comissão. Os documentos serão postos à disposição dos representantes das licitantes, para que os examinem e os rubriquem.

06.04 - A Comissão examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, manifestando-se sobre o seu acatamento ou não. Em seguida, deliberará sobre os documentos apresentados e, julgando-os satisfatórios ou não, declarará as licitantes habilitadas e/ou inabilitadas, fundamentando sua decisão. O resultado da habilitação poderá ser proferido em outra sessão, a critério da Comissão, cuja data será comunicada às licitantes através de publicação no Diário Oficial do Município e jornal de circulação, com a antecedência mínima de 24(vinte e quatro) horas.

06.05 - Na hipótese de considerar qualquer licitante inabilitada, a Comissão fundamentará a sua decisão. Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o Presidente da Comissão fará diretamente a intimação dos atos relacionados com a habilitação e inabilitação. Caso os representantes não queiram interpor recurso, esta intenção deverá ser consignada em ata, por todos assinada.

06.06 - Caso não estejam presentes os prepostos das licitantes, a sessão será suspensa e a intimação dos atos referidos no item anterior será feita através do DOM-Diário Oficial do Município, iniciando-se o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a entrega à Comissão das razões da recorrente, no primeiro dia útil seguinte à publicação.

06.07 - Decorridos os prazos e proferida a decisão sobre os recursos interpostos, a Comissão marcará  a data e o horário em que dará  prosseguimento ao processo licitatório,  cuja comunicação às  licitantes será feita com a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro)    horas da data marcada, através de publicação no Diário Oficial do Município e jornal de circulação.

06.08 - Na ausência de qualquer representante de licitante inabilitada, a Comissão    manterá  em seu poder o envelope “B” - Proposta de Preços, que deverá ser retirado por representante legal da licitante, no prazo de 30 (trinta) dias da data referida no aviso que marcará a sessão de prosseguimento da licitação.

06.09 - Passado o prazo recursal, e não havendo a retirada do mesmo por parte da licitante inabilitada que não interpôs Recurso Administrativo, este ficará sob o poder da Comissão durante 30(trinta) dias, sendo, após esse prazo, expurgado.

06.10 - Os envelopes "B" - PROPOSTAS DE PREÇOS devidamente colados, serão rubricadas pela Comissão e pelos representantes das licitantes presentes à sessão, caso esta venha a ser suspensa.

06.11 - Encerrada a fase de habilitação e abertos os envelopes contendo as propostas de preços, não caberá desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

06.12 - Abertos os envelopes contendo as propostas de preços, os documentos nele contidos serão lidos e rubricados pela Comissão e colocados à disposição das licitantes, para que os examinem e os rubriquem.

06.13 - A Comissão verificará a conformidade das propostas com as exigências do edital, bem como a compatibilidade dos preços apresentados com os apontados no instrumento convocatório.

06.14 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste edital, as com preços superiores aos determinados no edital ou manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aquelas que não venham a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação.

06.14.01 – Na fase de julgamento das propostas, não haverá desclassificação por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

06.15 - Na hipótese de considerar qualquer licitante desclassificada, a Comissão fundamentará a sua decisão; hipótese em que, não desejando interpor recurso, a licitante deverá manifestar a sua intenção, que deverá ser consignada em ata por todos assinada.

06.16 - As propostas classificadas serão ordenadas de acordo com a ordem crescente dos preços ofertados.

06.17 - À Comissão é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos.

06.18 - A Comissão poderá, para analisar os documentos de habilitação, as propostas de preços e outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.

06.19 - Todos os documentos ficam sob a guarda da CPEL até a conclusão do processo.

06.20 - Todos os procedimentos da Comissão e licitantes durante as sessões serão registrados em ata.

06.21 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega dos envelopes "A" e "B "   e suas aberturas,  esta  licitação  realizar-se-á  no primeiro dia útil subseqüente, na  mesma    hora e mesmo local; podendo, no entanto, a Comissão definir  outra  data, horário e até local, fazendo a publicação  e  divulgação  na mesma forma do início.

07.00 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

07.01 - No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração o tipo de licitação que é MENOR PREÇO.

07.02 - Será considerada vencedora a proposta que apresentar o MENOR PREÇO GLOBAL E ATENDER AS EXIGÊNCIAS DESTE EDITAL.

07.03 - No caso de igualdade entre 02 (duas) ou mais propostas, como critério de desempate será feito sorteio classificatório em ato público, na presença das licitantes.

07.04 - Na análise das propostas, havendo divergência entre o valor numérico e por extenso, a Comissão considerará o valor segundo e desconsiderarão valor incorreto.

07.05 - No caso de divergências de valores resultantes da multiplicação entre as quantidades ofertadas e preços unitários, a Comissão procederá a correção, e considerará o novo valor obtido. 

07.06 - Não serão levadas em consideração, vantagens não previstas neste edital, nem ofertas sobre as propostas de outras licitantes.

07.07 - Serão desclassificadas as propostas que:

a. apresentarem preços superiores a R$ 1.400.832,00;
b. apresentarem preços inferiores a 70% do menor dos seguintes valores;

c. Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% do valor orçado pela Administração; ou R$ 1.400.832,00
d.  não atenderem às exigências deste edital;


     e. Apresentarem erros de valores resultantes da multiplicação entre as quantidades e os preços unitários, desde que incorram no disposto na redação final do item 06.05.01 deste edital.
07.08 - Quando todas as propostas forem desclassificadas, é facultado à Administração,  fixar às licitantes o prazo de 08(oito) dias úteis para a apresentação de outras propostas escoimadas exclusivamente, das causas que ensejaram a desclassificação.

07.09 - As propostas classificadas serão dispostas na ordem crescente dos valores ofertados.

07.10 - O resultado da licitação será divulgado através de sessão pública ou de publicação no Diário Oficial do Município e de relatório a ser afixado em flanelógrafo da C.P.E. L do Município de Fortaleza,  durante 05 (cinco) dias, assinado por seus Membros e Presidente no qual conste  a  licitante vencedora , e o valor de sua proposta de preços.

08.00  - DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO

08.01 - A homologação e a adjudicação desta licitação em favor da licitante cuja proposta de preços seja classificada em primeiro lugar‚ são da competência do titular da origem desta licitação. 

08.02 - O titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar a presente licitação, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita.

09.00 - DO CONTRATO 

09.01 – A  Empresa Municipal de Limpeza e Urbanização - EMLURB, assinará contrato com a empresa vencedora desta licitação, no prazo máximo de 05(cinco) dias contados da data da convocação expedida por essa Entidade, sob pena de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.

09.02 - A recusa injustificada da vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgão Contratante, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato.

09.03 - É facultada à Administração, quando o convocado não assinar o Termo de Contrato no prazo e condições estabelecidas, convocar as licitantes remanescentes, na ordem  de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados.

09.04 - O disposto no item 09.02 não se aplica às licitantes convocadas nos termos do art. 64, § 2º da Lei 8.666/93, que não aceitarem a contratação nas mesmas condições propostas pelo primeiro adjudicatário, inclusive quanto ao prazo e preço.

09.05 - Para assinatura do contrato, a licitante vencedora se obriga a entregar à origem desta licitação, original ou cópia autenticada por cartório competente dos seguintes documentos:

· PROVA DE REGULARIDADE COM A FAZENDA FEDERAL, ESTADUAL E MUNCIPAL;

· PROVA DE REGULARIDADE RELATIVA À SEGURIDADE SOCIAL FORNECIDA PELO INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL;

·  PROVA DE REGULARIDADE RELATIVA AO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO;

· LICENÇA DE OPERAÇÃO EXPEDIDA PELA SEMAM.
· PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA DO TRABALHO, MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA, NOS TERMOS DO TÍTULO VII-A DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO, APROVADA PELO DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943.

09.06 – O CONTRATO obedecerá aos termos da minuta constante no ANEXO VI –MINUTA DO CONTRATO.

09.06.01 - Fica vedada a subempreitada de partes ou do todo do objeto do contrato.

09.06.02 – A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do contrato no DOM- Diário Oficial do Município.  

09.07 - A contratada é responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros decorrente de sua culpa ou dolo, na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante.

09.08 - A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

09.09 - O representante da Contratante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados.

10.00 – DOS PRAZOS

10.01 - O prazo da contratação da prestação dos serviços objeto da presente licitação será de 12 (doze) meses, nos termos do inciso II do artigo 57 da lei 8.666/93, com as suas alterações posteriores.

10.02 – O prazo a que se refere o subitem 10.01, será contado a partir da data de transferência dos serviços à CONTRATADA, mediante Termo de Entrega, e se encerrará com a formalização do respectivo Termo de Encerramento à CONTRATANTE, podendo ser prorrogado nos termos da lei. 

10.03 - O prazo para início da prestação dos serviços fica fixado em 05 (cinco) dias contados a partir da data da expedição do Termo de Entrega.

11.00 – DOS REAJUSTAMENTOS DE PREÇOS

11.01 - O Contrato sofrerá reajuste somente depois de decorridos 12 meses contados a partir da data de apresentação da proposta de preços da Contratada, obedecendo à legislação federal em vigor e aplicando-se o INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE, ou outro índice em vigor, caso esse seja extinto.

011.02 -  Ocorrerá revisão de preços na hipótese de ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis durante a gestão contratual, bem como ocorra majoração legal de preços; devendo a contratada se manifestar e, comprovadamente, demonstrar o desequilíbrio econômico - financeiro do Contrato, cabendo ao contratante, justificadamente, aceitar ou não, aplicando-se a TJLP - Taxa de Juros de Longo Prazo ou outro índice em vigor, caso essa seja extinta.

12.00 - DA GARANTIA CONTRATUAL

12.01 - A CONTRATANTE exigirá garantia contratual nos limites e modalidades preconizados pela lei de licitações.

12.01.01 - Para a assinatura do contrato o adjudicatário prestará garantia em uma das modalidades contidas no item 12.01.02 deste edital e na mesma forma, no montante igual a 5% (cinco por cento) do valor global de sua proposta, e sua validade deverá ser por todo o período de duração do contrato, a partir da assinatura do contrato, compreendidas eventuais prorrogação ou atrasos, perdurando até a data final do mesmo.

12.01.02 - A garantia contratual poderá ser prestada em uma das seguintes modalidades:


1. caução em dinheiro;


2. seguro-garantia;


3. fiança bancária.

12.01.03 - Quando houver opção pela CAUÇÃO EM DINHEIRO, a licitante fará comprovação mediante a apresentação de depósito na conta nº .........., Agência ........, do Banco .............................., em nome da EMLURB.

12.01.04 - Quando houver opção pela CAUÇÃO EM TÍTULO DA DÍVIDA PÚBLICA, o seu valor será obtido considerada a cotação vigente no terceiro dia útil anterior à data para recebimento dos envelopes. Caso o documento não apresente esse valor atualizado, a Comissão procederá a atualização, aplicando a TR ou, caso esta seja extinta, qualquer outro índice equivalente.

12.01.04.01 - No caso da caução em TÍTULO DA DÍVIDA AGRÁRIA, deverá a licitante apresentar o seguinte:

· Escritura de Cessão de Direitos registrada em cartório, mencionando o valor do  TDA e      do correspondente em real;

· Habilitação do Cedente na Ação de Desapropriação, judicialmente deferida;

· Cópia da Ação Expropriatória com os nomes dos expropriados;

· Cadeia de Cessões de Direitos;

· Documento demonstrativo referente aos lançamentos expedido pela CODIP ao INCRA apresentando a tarja na qual informa que o TDA não poderá ser negociado fora da Central de Custódia e de Liquidação Financeira de Títulos - CETIP;

· Prazo de resgate.

12.01.05 - Quando houver opção pelo SEGURO-GARANTIA, a apólice deverá ser emitida em favor da CONTRATANTE por seguradora sediada no Brasil.

12.01.06 - Quando houver opção pela FIANÇA BANCÁRIA, a LICITANTE entregará o documento original fornecido pela Instituição que a concede, no qual constará:

a. Beneficiário: .....................................................................

b. Objeto: Garantia de execução do contrato referente a..........................................

c. Valor: R$ (           )

d. Prazo de validade: .........(     ) dias, a partir da assinatura do contrato.

e. Que a liberação será feita mediante a devolução pela EMLURB do documento original ou, automaticamente, após o prazo de validade de carta.

12.01.07 - A caução em dinheiro poderá ser substituída por carta fiança de instituição bancária, com validade durante todo o período de execução do Contrato, estendendo-se referidas garantias às eventuais prorrogações, perdurando até a data final do contrato.

12.01.07.01 - Caso a garantia venha a ser prestada ou substituída por caução em títulos, fica o Município de Fortaleza autorizado, expressa e irrevogavelmente, a vender os títulos caucionados, creditando o respectivo montante a seu favor, no caso de descumprimento do contrato, pela Contratada.

12.01.08 – A EMLURB se reserva o direito de, a qualquer tempo, exigir a substituição do prestador de fiança, nos casos de falência ou em recuperação judicial, ou de alienação de bens que comprometam a solvência do fiador.

12.01.09 - A liberação da garantia será feita após o término do contrato, mediante requerimento da CONTRATADA e, quando tiver sido constituída em dinheiro, o seu valor original será reajustado pela variação do IGPM, entre a data do depósito e a data da execução do contrato.

13.00 - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO SERVIÇO E DO  PAGAMENTO 

13.01 - O serviço será executado no Centro de Tratamento de Resíduos Perigosos – CTRP, localizado na Avenida Jangurussú s/nº, no Bairro Jardim Castelão, Cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, operando o incinerador 24 h/dia rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora, em total obediência ao disposto neste EDITAL e todos os ANEXOS, observando as normas técnicas da ABNT, sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.

13.02 – A CONTRATADA será responsável por toda a operação e manutenção dos equipamentos e instalações existentes ou que vierem a ser implantados no CTRP. O serviço executado estará sujeito à aceitação plena do CONTRATANTE, que, se for o caso, o rejeitará ou o aceitará definitivamente mediante laudo de inspeção.  

13.03 – Os testes de queima para licenciamento do CTRP serão realizados de acordo com o regulamento da ABNT PNI: 603.06.001 (NBR 11175) – INCINERAÇÃO DE RESÍDUOS PERIGOSOS – PADRÃO DE DESEMPENHO.

13.04 – Todos os serviços executados pelo CONTRATADO em desacordo com as especificações técnicas dos serviços – ANEXO II, II.I, assim como falhas verificadas na administração do incinerador ou na pesagem dos resíduos recebidos, deverão ser regularizada pela CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE . A inobservância pela CONTRATADA para sanar as falhas, implicará na aplicação das multas prevista no instrumento contratual.

13.05 - O pagamento será efetuado mensalmente após a emissão de empenho e será no prazo máximo de 30 (trinta) dias do mês subseqüente ao fechamento das medições, mediante a apresentação dos Manifesto de Transporte de Resíduos – MTR e respectivas Notas Fiscais, de Empenho e as Provas de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, e das Provas de Regularidade com a Seguridade Social – INSS e FGTS ,  bem como da:

a- CÓPIA DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS EXECUTORES DOS SERVIÇOS COM O RESPECTIVO COMPROVANTE BANCÁRIO DE DEPÓSITO;

b- CÓPIA AUTENTICADA DA GUIA DE RECOLHIMENTOS DAS CONTRIBUIÇÕES INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO DOS SEGURADOS, DEVIDAMENTE QUITADA POR INSTITUIÇÃO BANCÁRIA;

c - COMPROVANTE DE FORNECIMENTO AOS EMPREGADOS DE VALES TRANSPORTE OU CRÉDITO EM CARTÃO MAGANÉTICO E VALES REFEIÇÕES, DO MÊS EM REFERÊNCIA, QUE DEVERÁ SER CONCEDIDOS INTEGRALMENTE, OU SEJA, DEVERÃO SER ENTREGUES OS QUANTITATIVOS INTEGRAIS DE TODOS OS VALES TRANSPORTE OU CRÉDITO EM CARTÃO MAGANÉTICO E VALE REFEIÇÃO ATÉ O QUINTO DIA ÚTIL DO MÊS EM REFERÊNCIA, DEVENDO A EMPRESA VENCEDORA ENVIAR A CONTRATANTE ATÉ O 10º DIA ÚTIL DE CADA MÊS.
d -  PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA DO TRABALHO, MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA, NOS TERMOS DO TÍTULO VII-A DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO, APROVADA PELO DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943.

13.06 - As despesas decorrentes da prestação dos serviços objeto da presente licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

	UNIDADES
	PROJETO/ATIVIDADE
	  ELEMENTO DE 

DESPESA/ FONTE

	EMPRESA MUNICIPAL DE LIMPEZA E URBANIZAÇÃO – EMLURB
	28.201.18.122.002.2002.0020
	3.3.90.39 / 100


13.07 - O valor a ser pago será apurado quando do fechamento mensal das planilhas de medição de resíduos processados, originados e demonstrados nos Manifestos de Transportes de Resíduos – MTR e será obtido pela multiplicação entre o preço unitário do kilograma do resíduo séptico pela quantidade de resíduo da respectiva unidade geradora.

13.08 – O Titular desta licitação designará os servidores das Unidades de Saúde e Hospitais Municipais para os serviços de acompanhamento, conferência e medição dos resíduos sépticos a que se refere  o item 13.07 acima.

14.00 - DOS RECURSOS 

14.01 - Das decisões proferidas pela CPEL, caberá recurso nos casos de:


a. habilitação e/ou inabilitação;


b. julgamento das propostas.

14.02 - A intenção de interpor recurso contra a decisão da Comissão, de habilitar e/ou inabilitar, classificar e /ou desclassificar, deverá constar em Ata, se presente à sessão, representante da licitante.

14.03 - Havendo recurso referente à fase de habilitação, os envelopes contendo as propostas de todas as licitantes, inclusive o da Recorrente ficarão em poder da Comissão até o julgamento do recurso interposto. Apreciado o recurso, e mantida a inabilitação, o envelope “B” deverá ser retirado por representante legal, no prazo de 30 dias contados a partir da data do aviso de prosseguimento da licitação. Após este prazo, caso não seja retirado, o envelope será expurgado.

14.04 - Em caso de ausência do representante legal da licitante à sessão, esta será suspensa para que se proceda à publicação no DOM, de sua inabilitação ou desclassificação.

14.05 - Os recursos deverão ser protocolados na CPEL, no devido prazo legal, não sendo conhecidos os interpostos fora deste prazo.

14.06 - Os recursos deverão ser dirigidos ao titular do órgão ou entidade da qual se origina esta licitação, e interpostos mediante petição datilografada e assinada por quem de direito, contendo as razões de fato e de direito com as quais impugna a decisão adversa.

15.00 - DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES

15.01 - A recusa injustificada do Adjudicatário em efetivar a contratação, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 10 dias contados da data do recebimento da notificação, equivale ao descumprimento total do contrato, caso em que se sujeitará ao pagamento de indenização por perdas e danos, apurada em função do valor global do contrato a ser firmado, incluída nesta a diferença a maior que o órgão ou entidade da qual se origina esta licitação será obrigado a desembolsar para obter a prestação, sem prejuízo da multa de 10% incidente sobre o valor a ser indenizado.

15.02 - A demora injustificada na execução da prestação contratual acarretará, de plano, a incidência da multa moratória à base de 0,33%, cumulativamente, incidente sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso.

15.03 - No caso de inadimplemento da prestação contratual, seja total ou parcial, além da multa estabelecida neste edital, o contrato poderá ser rescindido, sujeitando-se, ainda, o contratado, após o devido processo legal, às seguintes penalidades:

I. Advertência;

II. Multa, cumulativa com as demais sanções;

III. Suspensão temporária para participar em licitação e impedimento de contratar com o órgão ou entidade da qual se origina esta licitação, por prazo não superior a 02 anos;

IV. Declaração de Inidoneidade.

15.03.01 – Compete ao Representante legal do órgão CONTRATANTE a imposição das sanções previstas no item anterior.

15.03.02 - A inidoneidade poderá ser declarada pelo titular da EMLURB entidade da qual se origina esta licitação, de acordo com o previsto no parágrafo 3º, do artigo 87 da lei n. 8666/93 com suas alterações posteriores.

15.04 - As sanções de suspensão ou de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a origem desta licitação, poderão ser aplicadas ao CONTRATADO que, em razão de contratos firmados com qualquer órgão da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal:

I. Tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

III. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a administração pública em virtude de atos ilícitos praticados.

15.05 - A reabilitação do CONTRATADO só poderá ser promovida, mediante requerimento, depois de decorrido o prazo de 02 anos da  aplicação da sanção, e desde que indenize o Município pelo efetivo prejuízo causado ao Erário Público quando a conduta faltosa, relativamente ao presente certame, repercutir prejudicialmente no âmbito da Administração Pública Municipal.

15.06 - As sanções previstas nos itens antecedentes serão aplicadas pelas autoridades competentes, assegurados ao CONTRATADO ou ao ADJUDICATÁRIO, o contraditório e ampla defesa nos seguintes prazos e condições:

a. 05 dias úteis nos casos de advertência e de suspensão;

b. 10 dias úteis da abertura de vista do processo, no caso de declaração de inidoneidade para licitar com o Município de Fortaleza.

16.00 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.01 - Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nos documentos apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à participação da pessoa bem como de que deverá declará-los quando ocorridos durante o certame.

16.02 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos em dia de expediente na CPEL.

16.03 - No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização, fica assegurado à autoridade competente:

- Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos interessados na forma da legislação vigente;

- Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência aos interessados mediante publicação no DOM.

16.04 - Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na CPEL, no horário de 8:00 às 16:30, mediante pagamento da importância de R$ 5,00 (cinco reais) efetuado através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na rede bancária, Código 280 - Outras Receitas Diversas, de acordo com o disposto no parágrafo quinto do Art. 32 da Lei nº 8.666/93.

16.04.01 - O DAM poderá também ser impresso através do site: www.sefin.fortaleza.ce.gov.br .

16.04.02 - O edital também poderá ser lido através do site: www.fortaleza.ce.gov.br.

16.04.03 - A Planta de Localização e Situação do Incinerador está disponível para reprodução na sede da EMLURB, no departamento de limpeza urbana, com custos as expensas do Licitante.

16.05 - Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela Comissão, durante o expediente normal em sua sede, ou através dos telefones (085) 3452.34.70 e 3452.34.79.

16.06 - Fica eleito o foro de Fortaleza - Ce para dirimir qualquer dúvida no procedimento desta licitação.

Fortaleza,   ... de ...................... de 2012.

PRESIDENTE DA EMLURB 

Visto: 

ASSESSORIA JURÍDICA

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇO DISCRIMINADO NO EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº......./2006, QUE FAZEM ENTRE SI A EMPRESA MUNICIPAL DE LIMPEZA E URBANIZAÇÃO - EMLURB E ...................................., VENCEDORA DA LICITAÇÃO (PROCESSO Nº.........../............).

CONTRATANTE: A EMPRESA MUNICIPAL DE LIMPEZA E URBANIZAÇÃO - EMLURB representado por seu Presidente.................................................., CPF nº.................,  residente e domiciliado nesta Capital, na Rua ............................., doravante denominado CONTRATANTE neste ato representado pelos titulares do órgão interveniente, em razão do Decreto 11.976/2006.

CONTRATADA: ............................ inscrita no CNPJ  nº...................... com sede na cidade de.........................., na Rua .............................., representada pelo seu Diretor .................., nacionalidade....................., estado civil................................, CPF nº......................

Aos ...............dias do mês de .........de............., as partes acima mencionadas e qualificadas pactuam o presente contrato, cuja celebração foi autorizada pelo despacho de fls..............do processo administrativo nº ................/.........., doravante denominado processo, e que se regerá pela Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de Junho de 1993, com as modificações posteriores, pelo estabelecido no instrumento convocatório e seus anexos, partes integrantes deste Contrato, pelos termos da proposta de preços da Contratada, e atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O Contrato tem por objeto Contratação de empresa para a execução dos serviços de Tratamento e Destinação final – Incineração - de Resíduos Sólidos Sépticos, gerados pelass Unidades de Saúde e Autarquias pertencentes ao Município de Fortaleza, bem como, Gerenciamento, Operação e Manutenção do Centro de Tratamento de Resíduos Perigosos - CTRP na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, devendo ser executado conforme o disposto nos Anexos do Edital e na  proposta de preços vencedora.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DO REGIME DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO
O objeto deste contrato será executado em regime de empreitada por preço unitário.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL E DO HORÁRIO DA  EXECUÇÃO DO SERVIÇO

O serviço será executado no Centro de Tratamento de Resíduos Perigosos – CTRP, localizado na Avenida Jangurussú s/nº, no Bairro Jardim Castelão, Cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, devendo operar o incinerador 24 h/dia rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora, em total obediência ao disposto neste EDITAL e todos os ANEXOS, observando as normas técnicas da ABNT, sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.

A CONTRATADA será responsável por toda a operação e manutenção dos equipamentos e instalações existentes ou que vierem a ser implantados no CTRP. O serviço executado estará sujeito à aceitação plena do CONTRATANTE, que, se for o caso, o rejeitará ou o aceitará definitivamente mediante laudo de inspeção.  

Os testes de queima para licenciamento do CTRP serão realizados de acordo com o regulamento da ABNT PNI: 603.06.001 (NBR 11175) – INCINERAÇÃO DE RESÍDUOS PERIGOSOS – PADRÃO DE DESEMPENHO.

As quantidades de resíduos, equipamentos e instalações mencionadas nos ANEXOS, constituem-se tão somente em indicativos das quantidades estimadas pela CONTRATANTE para uma adequada prestação dos serviços pelo CONTRATADO.

Todos os serviços executados pelo CONTRATADO que estiver em desacordo com as especificações técnicas dos serviços – ANEXO II, II.I, assim como falhas verificadas na Administração do incinerador ou na  pesagem dos resíduos recebidos, deverão ser regularizada pela CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE . A inobservância pela CONTRATADA para sanar as falhas, implicará na aplicação das multas prevista neste instrumento contratual.

CLAÚSULA QUARTA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Dá-se a este contrato o preço global de R$........................... e o preço unitário de R$...........................por Kilograma de resíduos sólidos sépticos.

(INSERIR OS VALORES DA PROPOSTA VENCEDORA)

PARÁGRAFO PRIMEIRO O pagamento será efetuado mensalmente após a emissão de empenho e será no prazo máximo de 30 (trinta) dias do mês subseqüente ao fechamento das medições, mediante a apresentação dos Manifesto de Transporte de Resíduos – MTR atestado por técnico responsável da Emlurb,  e respectivas Notas Fiscais e de Empenho. Deve ainda a Contratada apresentar a documentação abaixo, em original ou cópia autenticada por cartório competente. 

a. CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A TRIBUTOS FEDERAIS E DA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, OU EQUIVALENTE, EXPEDIDA PELA RECEITA FEDERAL DO BRASIL E PRODURADORIA - GERAL DA FAZENDA NACIONAL;

b. CERTIDÃO QUANTO À DÍVIDA ATIVA DO ESTADO, OU EQUIVALENTE, REFERENTE AO ICMS, EXPEDIDA PELA SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO;

c. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO, OU EQUIVALENTE, REFERENTE AO ISS, EXPEDIDA PELA SECRETARIA DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO.

d. CÓPIA DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS EXECUTORES DOS SERVIÇOS COM O RESPECTIVO COMPROVANTE BANCÁRIO DE DEPÓSITO;

e. CÓPIA AUTENTICADA DA GUIA DE RECOLHIMENTOS DAS CONTRIBUIÇÕES INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO DOS SEGURADOS, DEVIDAMENTE QUITADA POR INSTITUIÇÃO BANCÁRIA;

f. COMPROVANTE DE FORNECIMENTO AOS EMPREGADOS DE VALES TRANSPORTE OU CRÉDITO EM CARTÃO MAGANÉTICO E VALES REFEIÇÕES, DO MÊS EM REFERÊNCIA, QUE DEVERÁ SER CONCEDIDOS INTEGRALMENTE, OU SEJA, DEVERÃO SER ENTREGUES OS QUANTITATIVOS INTEGRAIS DE TODOS OS VALES TRANSPORTE OU CRÉDITO EM CARTÃO MAGANÉTICO E VALE REFEIÇÃO ATÉ O QUINTO DIA ÚTIL DO MÊS EM REFERÊNCIA, DEVENDO A EMPRESA VENCEDORA ENVIAR A CONTRATANTE ATÉ O 10º DIA ÚTIL DE CADA MÊS;
g. PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA DO TRABALHO, MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA, NOS TERMOS DO TÍTULO VII-A DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO, APROVADA PELO DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943.

O valor a ser pago será apurado quando do fechamento mensal das planilhas de medição de resíduos processados, originados e demonstrados nos Manifestos de Transportes de Resíduos – MTR e será obtido pela multiplicação entre o preço unitário do kilograma do resíduo séptico pela quantidade de resíduo da respectiva unidade geradora da PMF.

Compete ao funcionário da Emlurb a atribuição para acompanhar e conferir a medição dos resíduos sépticos, proveniente das unidades de saúde e dos hospitais municipais.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a atualização monetária do valor faturado em 0,03% (zero vírgula  zero três por cento), sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso ou de antecipação.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso haja atraso na execução do serviço imputável à Contratada, não gerará direito à atualização monetária.

PARÁGRAFO QUARTO - O Contrato sofrerá reajuste somente depois de decorridos 12 meses contados a partir da data de apresentação da proposta de preços da Contratada, obedecendo à legislação federal em vigor e aplicando-se o INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE, ou outro índice em vigor, caso esse seja extinto.

PARÁGRAFO QUINTO - Ocorrerá revisão de preços na hipótese de ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis durante a gestão contratual, bem como, caso ocorra majoração legal de preços; devendo a contratada se manifestar e, comprovadamente, demonstrar o desequilíbrio econômico - financeiro do Contrato, cabendo ao contratante, justificadamente, aceitar ou não, aplicando-se a TJLP - Taxa de Juros de Longo Prazo ou outro índice em vigor, caso essa seja extinta.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo da contratação da prestação dos serviços objeto da presente licitação será de 12 (doze) meses, nos termos do inciso II do artigo 57 da lei 8.666/93, com as suas alterações posteriores. Será contado a partir da data de transferência dos serviços à CONTRATADA, mediante Termo de Entrega e CONTRATO, e se encerrará com a formalização do respectivo Termo de Encerramento à CONTRATANTE, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, nos termos da lei. 

CLAÚSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes da prestação dos serviços objeto do presente contrato serão por conta das seguintes dotações orçamentárias:

	UNIDADES
	PROJETO/ATIVIDADE
	  ELEMENTO DE 

DESPESA/ FONTE

	EMPRESA MUNICIPAL DE LIMPEZA E URBANIZAÇÃO – EMLURB
	28.201.18.122.0002.2002.0020
	3.3.90.39 / 100


CLÁUSULA SÉTIMA -  DA ENTREGA  E DO RECEBIMENTO DO SERVIÇO 

O prazo para início da prestação dos serviços fica fixado em 02(dois) dias contados a partir da data do recebimento do Termo de Entrega. 

A Contratada ficará obrigada a executar novamente, sem ônus para o Município de Fortaleza, o serviço que vier a ser recusado.

À CONTRATANTE competirá a fiscalização, o acompanhamento da execução e do controle tecnológico dos serviços objeto deste Contrato.

CLÁUSULA OITAVA  - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

 Caberá à Contratada:

I. Executar o objeto deste contrato de acordo com o especificado no edital, nos ANEXOS, neste contrato e na sua proposta;

II. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório;

III.  Responder integralmente e em qualquer caso, por todos os danos e prejuízos de quaisquer natureza, causados ao Contratante ou a terceiros, decorrentes da má execução do serviço objeto deste contrato;

IV.  Substituir imediatamente, sem ônus para o Contratante, o profissional que vier a praticar qualquer ato que  prejudique a execução do serviço;

V. Arcar por todos os ônus ou obrigações decorrentes da legislação tributária, fiscal, comercial, trabalhista, civil e criminal relativas a execução do serviço ora contratado,  inclusive no tocante a seus dirigentes, prepostos e empregados;

VI. Executar o objeto deste contrato de acordo com os horários e no local definido pelo Contratante;

VII. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que a Administração fizer na execução do serviço,  até 25% (vinte e cinco por cento) no valor inicial atualizado do contrato;

VIII.  Não proceder a nenhum tipo de subcontratação total ou parcial do seu objeto, associação com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação;

IX. Responsabilizarem-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais da execução do contrato, inclusive a sua inadimplência referente a esses encargos, não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato;

X. Entregar o documento original ou cópia autenticada por cartório competente dos seguintes documentos:

a) CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A TRIBUTOS FEDERAIS E DA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, OU EQUIVALENTE, EXPEDIDA PELA RECEITA FEDERAL DO BRASIL E PRODURADORIA - GERAL DA FAZENDA NACIONAL;

b) CERTIDÃO QUANTO À DÍVIDA ATIVA DO ESTADO, OU EQUIVALENTE, REFERENTE AO ICMS, EXPEDIDA PELA SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO;

c) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO, OU EQUIVALENTE, REFERENTE AO ISS, EXPEDIDA PELA SECRETARIA DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO.

d)   LICENÇA DE OPERAÇÃO EXPEDIDA PELA SEMAM.

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1ª de maio de 1943.

XI. Prestar garantia contratual em uma das modalidades previstas no parágrafo primeiro do Art. 56, da Lei nº 8.666/93, na importância de R$ .............., correspondente a 5% do preço global do contrato, importância esta que lhe será devolvida,   mediante requerimento, após o término da vigência contratual, observadas as disposições abaixo:

-  O prazo de garantia será de .............. (............)  contados da data de assinatura de contrato, até à data de término da vigência contratual.

-  O Contratante descontará do valor prestado em uma das modalidades de garantia,  o numerário que bastar à reparação de danos ou prejuízos a que a Contratada der causa na execução do contrato,  hipótese em que a Contratada deverá, em 05 (cinco) dias úteis a contar de notificação administrativa, recompor o valor abatido para restaurar a integralidade da garantia.

-  Em caso  de  rescisão, de acordo com os motivos determinados nos incisos I a XII e XVII, § 1º da cláusula décima primeira, a garantia será executada na sua integralidade.

XII. Zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação dos serviços, bem como segurá-los adequadamente, devendo ao final do Contrato todos os equipamentos constantes deste edital e do CTRP serem devolvidos em perfeito estado de conservação e funcionamento ficando a contratada sujeito ao pagamento de multa, caso isso não ocorra.
XIII.Reverter ao Contratante de forma gratuita e após a assinatura do TERMO    DEFINITIVO DE DEVOLUÇÃO quando do encerramento,  do contrato, os imóveis e suas respectivas benfeitorias bem como os equipamentos relacionados neste instrumento em perfeitas condições de operação e uso.

XIV.  Manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados ao contrato.

XV. Promover imediatamente as devidas correções dos  defeitos apontados pela fiscalização da CONTRATANTE.

 XVI. A CONTRATADA será responsável pelo cumprimento das normas de segurança do trabalho, devendo exigir de seus funcionários o uso dos equipamentos de proteção individual.

XVII.  A CONTRATADA obriga-se a executar o controle tecnológico dos processos descritos no Anexo III do edital, sob pena de ser configurada a inexecução parcial do contrato.

XVIII. Permitir livre acesso à fiscalização do CONTRATANTE, em qualquer época, às instalações, às obras, aos equipamentos bem como seus registros contábeis.  

 XIX. A Contratada desenvolverá junto a todas as unidades do serviço de saúde da área de abrangência do incinerador, campanhas que visem a redução do volume dos resíduos, através da segregação do material não contaminado.

XX. A Contratada se obriga a manter regularizada a licença de operação para os serviços objeto deste Edital, expedida em nome do CONTRATADO por órgão ambiental competente integrante do SISNAMA. 

XXI. A Contratada se obriga a tratar quaisquer resíduos de serviço de saúde: sépticos e químicos, gerados no município de Fortaleza, promovendo, se necessário, incrementos de novas tecnologias e equipamentos, sem custos adicionais para a Contratante.
XXII. A Contratada fica obrigada a apresentar a Contratante planilha de preços para tratamento dos resíduos gerados por terceiros, cabendo à Emlurb a análise prévia para decidir sobre o preço a ser aplicado.

CLÁUSULA NONA   - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

I. Designar servidor para proceder a fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, devendo o mesmo anotar em registro próprio todas as ocorrências a ela relativas, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

II. Assinar o termo de entrega do Sistema Existente quando da transferência e os termos Provisório e Definitivo de Devolução, quando da extinção dos serviços objeto deste CONTRATO; 

III. Prosseguir com a execução de todos os serviços atualmente em execução, até a data de transferência dos mesmos, informando o ADJUDICATÁRIO do seu andamento;

IV. Emitir “nota de empenho” e proceder ao pagamento da Contratada no prazo e condições estabelecidos no parágrafo primeiro da cláusula quarta deste contrato;

V. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relativas à execução do serviço, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

VI. Alterar, justificadamente, os quantitativos, acrescendo ou diminuindo os mesmos em até 25% (vinte e cinco por cento) no valor inicial atualizado do contrato. 

VII. Aprovar, no interesse da Administração, as solicitações da CONTRATADA quanto à construção, reformulação ou remoção das instalações.

VIII.  A CONTRATANTE transferirá à CONTRATADA as INSTALAÇÕES EXISTENTES na data da assinatura do CONTRATO. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS BENS REVERSÍVEIS

Os bens reversíveis encontram-se relacionados no Anexo I do edital parte integrante deste contrato e será utilizado pela CONTRATADA por todo o período contratual no estrito cumprimento dos serviços objeto desta licitação, devendo, ao final do contrato, serem devolvidos com a mesma condição operacional e de manutenção atualmente existente.

Obriga-se a CONTRATADA a zelar pela correta utilização e manutenção dos bens sempre em observância das normas técnicas pertinentes.

Poderá a CONTRATADA, desde que não interfira na execução dos serviços objeto desta concessão e da prévia anuência do CONTRATANTE, utilizar a capacidade operativa ociosa do CTRP para a prestação dos mesmos serviços a Geradores de resíduos sépticos de saúde não relacionados no Anexo III.

Todas as despesas, compromissos financeiros e tarifários e outros decorrentes do gerenciamento, operação e manutenção do Centro de Tratamento de Resíduos Perigosos de Fortaleza - CTRP serão de inteira responsabilidade da Contratada.  

CLÁUSULA DÉCIMA  - PRIMEIRA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem motivos para rescisão do contrato:

I. O não cumprimento e/ ou o cumprimento irregular das especificações do edital, da proposta e das cláusulas contratuais;

II. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

III. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço, no prazo estipulado;

IV.  O atraso injustificado no inicio da execução do serviço;

V.  A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

VI.  A subcontratação total ou parcial do seu objeto associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação;

VII.  O desatendimento das determinações regulares do Contratante, através de servidor designado para  acompanhar a sua execução, assim como as de seus superiores;

VIII.  O cometimento reiterado de faltas na execução do contrato anotadas na forma do mencionado na forma do parágrafo 1º do art. 67 da lei 8.666/93;

IX.  
A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

X.  
A dissolução da sociedade; 

XI.  
A Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;

XII. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e   determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o Contratante exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

XIII.  A supressão por parte da Administração, da execução do contrato, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite estabelecido no parágrafo 1º do art. 65 da lei 8.666/93;

XIV.   A suspensão de sua execução, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à Contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

XV.   O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada a suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a sua situação;

XVI.  A não liberação, por parte da Administração, do local para se efetivar a execução, nos prazos contratuais;

XVII.  A ocorrência de caso fortuito, de força maior regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII ao XVII desta cláusula, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

I. devolução de garantia;

II. pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

III.  pagamento do custo da desmobilização.

PARÁGRAFO QUARTO - Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente por igual tempo.

PARÁGRAFO QUINTO - As rescisões causadas pelos  motivos enumerados nos incisos de I a XI desta cláusula, acarretam as seguintes conseqüências, sem prejuízo das sanções previstas neste contrato:

I. Execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das multas e indenizações a ela devidas;

II. Retenção dos créditos do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS MULTAS.

Ressalvada a hipótese de força maior, a inexecução parcial ou total dos serviços objeto deste Contrato,  sujeitará a Contratada a aplicação das seguintes multas:

a. 20% do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão do Contrato por culpa da Contratada, sem prejuízos de outras penalidades previstas em lei;

b. 10% do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução dos serviços a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita do Contratante / Interveniente;

c. 5% sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às recomendações de ordem técnica emitidas pelo Contratante.

d. 0,5% sobre o valor do Contrato, se a Contratada suspender a execução dos serviços por prazo superior a 10 dias.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Da aplicação de multa será a Contratada notificada pelo Contratante, tendo, a partir da notificação, o prazo de 10 dias para recolher a importância correspondente na tesouraria da EMLURB. O pagamento dos Serviços não será efetuado à Contratada se esta deixar de recolher multa que lhe for imposta.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Todas as multas serão cobradas cumulativamente e independentemente.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Entende-se por  motivo de força maior, para efeitos de penalidades e sanções, o ato de inimigo público, guerra, bloqueio, insurreição levantada, epidemias, avalanches, tempestades,  raios, enchentes, perturbações civis, explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes aos acima enumerados, ou de força equivalente, que fujam ao controle razoável de qualquer das partes interessadas, que, mesmo diligentemente, não se consiga impedir sua ocorrência, excluída a greve trabalhista por ser direito do trabalhador.

PARÁGRAFO QUARTO - A Contratada deverá comunicar à Contratante quaisquer danos dos fatos mencionados no parágrafo anterior, dentro do prazo de 02 dias consecutivos de sua verificação, e apresentar os documentos comprobatórios em até 05 dias consecutivos a partir da data da comunicação, sob pena de não serem considerados.

PARÁGRAFO QUINTO - O Contratante no prazo máximo de até 05 dias consecutivos contados do recebimento dos documentos comprobatórios de fato, deverá aceitar ou recusar os motivos alegados, dando, por escrito, as suas razões.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

O atraso injustificado, o descumprimento, parcial ou total, do objeto deste contrato, bem como de quaisquer das obrigações definidas neste instrumento, acarretará,  após regular processo administrativo, com direito à ampla defesa e ao contraditório, a incidência das seguintes sanções:

I. Advertência;

II. Multa de mora de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento), sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso, sem prejuízo das demais sanções contratuais e legais estabelecidas;

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos;

IV. Declaração de inidoneidade  para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A multa a que alude esta cláusula, não impede que a  Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas neste contrato e na lei.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A multa aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia prestada pela Contratada.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a Contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

PARÁGRAFO QUARTO - As sanções previstas nos incisos I, III e IV desta cláusula, poderão ser aplicadas cumulativamente com a do inciso II.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO

Até o 5º dia útil do mês seguinte ao da assinatura deste termo, o contratante providenciará a publicação do extrato no Diário Oficial do Município - DIOM.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DESPESAS DO CONTRATO

Constituirá exclusivo da Contratada, o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

O foro do presente contrato será o da Comarca da Capital do Estado do Ceará, excluído qualquer outro.

Para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, o presente instrumento, lavrado em 04 (quatro) cópias de igual teor, perante 02 (duas) testemunhas que o assinam,  depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes que a tudo assistiram:

                             Fortaleza,.............de........................................ de 2012.

CONTRATANTE

INTERVENIENTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.

2 .

                   Rua do Rosário, 283 – 3º andar –  Centro -  CEP 60055-090 - Telefone: (85)3452.6985 – 6987 – 6602 - Fortaleza-Ceará.
E-MAIL: saudedaf_setordecompras@yahoo.com.br

